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CARTA-CONTRATO NO 0612015

Processo Admi n istrativ o no 25 I 0231 51201 5

lnteressado: Presidência

Modalidade: Convite n" 08/2015.

o tNsTtruro oe pRevtoÊttctA soctAl oo murtciplo DE cAMptNAs CAMpREV,
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ no. 06.916.689/0001-85, com sede na
Rua Sacramento, 374, Centro - Campinas - SP. CEP 13.0'10-000, neste ato
devidamente representado pelo Sr. Diretor Administrativo Sr. Claudio Luiz Moraes,
brasileiro, servidor público, portador do RG no. 10.86í.9í1-4 e CPF no 967.017.22849,
denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa: MANEQUINHO DE CAMPINAS
ROTISSERIE E PANIFICADORA LTDA - EPP, lnscrita no CNPJ/MF sob o n'
74.254.62410001-71, com sede à Rua Alves Barbosa no 1í0, Jardim lndianópolis -
Campinas - SP. CEP 13.050-220, neste ato representada pela Sra. Eclaudinéia Lúcia
Milani, sócia proprietária, portadora da cédula de identidade R.G no 1 1 .403.240-3 e CPF
no 023.552.848-06, doravante designada simplesmente CONTRATADA, , resolvem firmar
o presente contrato, de acordo com a Lei Federal no. 8.666/93, e suas alterações na
forma das cláusulas e condições a seguir acordadas:

PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de
serviços de Buffet para Coffee Break, destinados aos eventos promovidos pelo lnstituto
de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV, conforme quantitativos e
detalhamentos descritos no Projeto Básico, anexo l.

SEGUNDA- DAS CONDIçÕES DE EXECUçÃO DOS SERVTçOS

2.1.1. a CONTRATADA terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a
Carta-Contrato, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Oitava
deste instrumento.

2.'1. A prestaçâo dos serviços, objeto desta contratação, deverá ser executada em

conformidade com os elementos constantes do Anexo I - Projeto Básico do Convite no

0812015, que passa a fazer parte integrante deste instrumento.
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TERCETRA- DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (dozel mesês, contados a partir da
data de assinatura desta carta-Contrato, podendo ser prorrogado até o limite
permitido pela Lei n'8666/93 e suas alterações.

QUARTA. DO VALOR DA CARTA-CONTRATO

4.1. As partes atribuem a esta carta-Contrato, para efeito de direito, o valor global de Rg
73.500,00 (setenta e três mil, quinhentos reais).

4.2. Os valores definidos nesta cláusula incluem todos os custos, tributos e despesas
diretas e indiretas decorrentes do presente contrato, de modo a constituir a única
contraprestação pela execução dos serviços.

QUINTA - DAS COND|ÇÕeS Oe PAGAMENTO

5.í. O CONTRATANTE procederá ao pagamento nas condições estabelecidas no Projeto

Básico, que passa a tazer parle integrante deste instrumento.

5.2. A CONTRATADA deverá indicar em sua nota fiscal o no, nomê e endereço de sua

Agência Bancária e o no da sua conta corrente.

5.3. O Camprev somente realiza pagamentos aos fornecedores nos dias 10 e20 de cada
mês, para isso a Nota Fiscal, referente aos serviços prestados no mês, precisam ser

encaminhadas com 1O(dez) dias de antecedência.

sExTA - OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

6.í. São obrigações da CONTRATADA

6.1.í. Executar os serviços em conformidade com o Projeto Básico, anexo I da

carta-Convite no 08/201 5.
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6.í.2. Manter durante toda a êxêcuÉo do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas

no proced imento licitatório.

7.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à

execuçáo dos serviços;

OITAVA . DAS PENALIDADES

8.1. Por descumprimento de cláusula contratuais ou pela inexecução total ou parcial do

contrato, a CONTRATADA poderá, após a apreciaçáo de defesa prévia, sofrer as

seguintes penalidades, de acordo com a gravidade da falta (Art. 86 e 87 da Lei 8.666/93):

8.1 .1 . advertência, sempre que forem constatadas inegularidades de pouca

gravidade, para as quais tenha a CONTRATADA concorrido diretamente.

8.1.2. multa, nas seguintes situaçóes

SÉilMA - DAs oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE

7 .1 .2. EÍeluar os pagamentos devidos, nos têrmos da Cláusula Quinta do

presente instrumento.

8.1.2.1. de 0,4% (quatro décimos por cento) do valor do contrato, por dia de

atraso do fornecimento, até o quinto dia corrido do atraso, após o que, a
critério do Camprev, poderá ser promovida a rescisão unilateral do contrato; N



Instituto de Previdência Social do
Município de Campinas

CAMPREV
DIRETO RIA ADMINISTRATIVA

Autarquia Municipal - Lei Complementar no 10/04 CI\PJ - 06.916.6E9/0001-E5
Rua Sacramento, 374 - Centro - CEP 13010-210 - PABX - 3731-4500

8.1 .2.2. em caso de rescisáo unilateral do contrato pelo Camprev, decorrente

do que prevê este subitem, ou de qualquer descumprimento de outra cláusula

contratual, será aplicada, garantida a defesa prévia, multa de até 30% (trinta

por cento) do valor total do contrato, de acordo com a gravidade da infração.

8.1.3. suspensão temporária do direito de licitar com o lnstituto, bem como o

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

8.1.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração

Pública.

8.1.4.1. nos câsos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada

poderá, após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da declaração, requerer a

reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida se a empresa ressarcir ao CAMPREV pelo prejuízos resultantes,

e desde que cessados os motivos determinantes da punição.

8.2. As multas serão, após o regular processo administrativo, cobradas administrativa ou

judicialmente, ou descontadas dos créditos da empresa CONTRATADA, se houver.

8.3. As penalidades previstas no item 8 e sub itens poderão ser aplicadas iuntamente
com as multas previstas nesta Cláusula.

8.4. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, náo

eximindo a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar ao

CONTRATANTE.
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8.5. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes

correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por

motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O

caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era

possível evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

9.1. A inexecuçáo total ou parcial deste Contrato, enseja sua rescisão, conforme

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal no 8.666/93.

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

9.3. A rescisão deste Contrato poderá ser

9.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos

enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da lei mencionada; ou

9.3.2. amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a

Administração; ou

9.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria

9.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçâo escrita e

fundamentada da autoridade competente.

9.5. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito pelo Camprev,

Íicarão assegurados ao CONTRATANTE os direitos elencados no artigo 80 da Lei

Federal n'8.666/93 e suas alterações.

NONA - DA RESCISÃO
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DÉCIMA- Do RECEBIMENTo

10.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato, será observado a condições

especificadas no Projeto Básico - Anexo I e no que couber as disposiçÕes contidas nos

artigos 73 a76 da Lei Federal n" 8.666/93.

DÉCIMA PRIMEIRA- Do REAJUSTAMENTo

11.', . - O valor contratado será reajustado anualmente, observados as regras
estabelecidas na Lei Federal n"10. í 92 de 14 de fevereiro de 2001 .

11.2 - Após o período de 12(doze) meses, o valor será reajustado a contar da data de
assinatura do contrato e dar-se-á com a aplicaçáo da fórmula abaixo:

PR = Po X (IPCA - total i/ IPCA - total o)

Onde:
PR = Valor mensal reajustado;
Po = Valor mensal inicial;
IPCA - Total = índice de Preços ao Consumir Amplo - índice Geral, publicado pelo IBGE
(lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística);
0 = Refere-se mês base para o cálculo do reajuste, ou seja, o mês da data da
apresentação do envelope;
i = Relativo ao mês do reajuste, ou seja, '12 meses contados a partir da data limite para a
apresentação do envelope.

11.3 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou do prÍncipe, configurando àlea
econômica extraordinária e extracontratual, a relaçáo que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Conhatante para a justa
remunêração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico financeiro inicial do contrato.

'1 1.4 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposiçÕes legais, quando ocorridas após a data de apresentação da
proposta, de comprovada repercussão no preço contratado, implicarão a revisão deste
para mais ou menos, conforme o caso.
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11.5 - Na hipótese de solicitaçáo de revisão do valor mensal pela Contratada, esta deverá
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, por meios de
apresentação de planilhas detalhadas de custos, sendo uma a que origem ao preço
mensal e a outra atualizada acompanhada de documentos que comprovem a
procedência do pedido (noticias de jornais/internet, analises e dados econômicos que
provem e evidenciem o impacto desses aumentos no preço contratado, documentos que
confirmem os fatos alegados, etc.) e que demonstrem que a contratação tornou-se
inviável nas condições inicialmente avençadas em função da ocorrência extraordinária e
extracontratual.

DÉCIMA SEGUNDA - DO RECURSO oRÇAMENTÁRIo

12.1 . A despesa referente ao valor do presente Contrato será previamente empenhada e
processada por conta da verba própria do orçamento vigente, codiÍicada sob o no:

54301.04.122.4075.41 88.33.90.39.99, conforme fls.23 dos autos.

DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAçÃo APLICÁVEL

í3.í. Aplica-se a esta Carta-Contrato, e principalmente aos casos omissos, o disposto na

Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

DÉCIMA QUARTA - DA LICITAçÃO

14.1. Para a execução dos serviços objeto do presente Contrato, foi realizada licitação na

modalidade Convite no08/20í 5, cujos atos encontram-se no Processo Administrativo no

25t02315t2015.

DÉC|MA QUTNTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E DA VTNCULAçÃO A
CARTA-CONVITE E A PROPOSTA N
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15.1. A presente Carta-Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação, a
proposta da CONTRATADA de fls.151 e Projeto Básico do Processo Administrativo n. o

25102315t2015.

DÉcrMA sExTA - DAs coNDtçÕEs DE euALlFtcAçÃo

'16.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a execuçáo da carta-Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
qualificação exigidas na licitação.

DÉCIMA SETIMA - Do FoRo

17.1. Para dirimir quaisquer questôes oriundas desta Carta-Contrato, as partes elegem o
foro da Comarca de Campinas, excluindo qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor e forma.

Campinas, 30 de Setembro de 2015.

CONTRATANTE

INSTITUTO DE PREVIDÊNCA SOCIAL DO MUNIC|PIO DE CAMPINAS
P EV

c MORAES
Di ministrativo

CONTRATADA

MANEQUINHO DE CAMPINAS ROTIS RIE E PANIFICADORA LTDA - EPP
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Sócia proprietária
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